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SECRETARIA DA SAÚDE  
 

RESOLUÇÃO Nº 330/19 – CIB/RS 
 
A Comissão Intergestores Bipartite/RS, no uso de suas 

atribuições legais, e considerando:  
 
a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as 

condições para promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o 
funcionamento dos serviços correspondentes; 

o Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que dispõe sobre a 
organização do Sistema Único de Saúde (SUS), o planejamento da saúde, a 
assistência à saúde e a articulação interfederativa; 

a Portaria de Consolidação GM/MS nº 02, de 28 de setembro de 
2017, que consolida as normas sobre as políticas nacionais de saúde do 
Sistema Único de Saúde; 

a Portaria de Consolidação GM/MS nº 06, de 28 de setembro de 
2017, que consolida as normas sobre o financiamento e a transferência dos 
recursos federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de 
Saúde; 

as Deliberações nº 014/2019 CIR - 7ª CRS e nº 061/2019 CIR 
Região 21 - Região Sul;  

a comprovação documental constante no expediente 
administrativo nº 17/2000-0202061-6; 

a pactuação realizada na Reunião da SETEC-CIB/RS, de 
20/08/2019. 

 
RESOLVE:  
 
Art. 1º – Aprovar a solicitação de habilitação, junto ao Ministério 

da Saúde, do Hospital Universitário Dr. Miguel Riet Correa Jr – HU/FURG, CNES 
2707675, do município de Rio Grande, como Serviço de Atenção Especializada 
no Processo Transexualizador – modalidades Ambulatorial e Hospitalar. 

 
Art. 2º – Quando habilitado, o serviço será referência para os 22 

municípios da 3ª CRS – Região de Saúde 21/Sul (Amaral Ferrador, Arroio do 
Padre, Arroio Grande, Canguçu, Capão do Leão, Cerrito, Chuí, Cristal, Herval, 
Jaguarão, Morro Redondo, Pedras Altas, Pedro Osório, Pelotas, Pinheiro 
Machado, Piratini, Rio Grande, Santa Vitória do Palmar, Santana da Boa Vista, 
São José do Norte, São Lourenço do Sul e Turuçu) e para os 06 municípios da 
7ª CRS – Região de Saúde 22/Pampa (Aceguá, Bagé, Candiota, Dom Pedrito, 
Hulha Negra e Lavras do Sul), totalizando cerca de 1. 000. 000 de habitantes 
(Anexo desta Resolução).  

 
Art. 3º – Aprovar a solicitação, junto ao Ministério da Saúde, do 

impacto financeiro correspondente (Anexo desta Resolução), no montante de 
R$ 4.671,34/mês (quatro mil, seiscentos e setenta e um reais e trinta e quatro 
centavos) e R$ 56.056,11/ano (cinquenta e seis mil, cinquenta e seis reais e 
onze centavos), e o custeio desta habilitação será oriundo do orçamento do 
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Ministério da Saúde, componente FAEC – Fundo de Ações Estratégicas e 
Compensação.  

 
Art. 4º – A Unidade de Saúde deverá submeter-se à regulação, 

controle e avaliação dos Gestores Estadual e Municipal de Saúde.  
 
Art. 5º – Esta Resolução entrará em vigor a partir da data de sua 

publicação. 
 

Porto Alegre, 21 de agosto de 2019 
 
 
 
 

ARITA BERGMANN  
Presidente da Comissão Intergestores Bipartite/RS 
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ANEXO – RESOLUÇÃO Nº 330/19 – CIB/RS 

 

 


